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Introdução

Desde a redemocratização nota-se uma série de evoluções em todo o sistema jurídico brasileiro, a maioria delas 

se dá graças à criação da Constituição Federal de 1988. Quando falamos sobre Direito Empresarial nota-se um 

avanço legislativo, uma vez que a CF/88 caracteriza a ordem econômica como um princípio predisposto em uma 

clausula pétrea, no caso o artigo 170 da própria. 

Desde esse período o ordenamento jurídico que rege o Direito Empresarial veio se desenvolvendo de tal modo 

que hoje o Brasil possui em seu ordenamento jurídico dispositivos, tal qual a lei 12.529/2011 que rege sobre a 

concorrência, impondo responsabilidades sobre o CADE de investigar e decidir, em última instância, sobre a 

matéria concorrencial, como também fomentar e disseminar a cultura da livre concorrência.

Objetivo

O artigo tem por objetivo relacionar o artigo 170 da Constituição, com a Lei nº 12.529/2011 e o CADE, de modo a 

destacar a importância da Defesa da Ordem Econômica e como o ordenamento jurídico brasileiro evoluiu para a 

garanti-la. O trabalho também traz um melhor entendimento sobre a autarquia que defende a economia, e mostra 

sua importância para a garantia do funcionamento das leis que a regem.

Material e Métodos

Foi utilizado o método de pesquisa e análise jurídica, o estudo sobre o funcionamento do CADE, e a consulta de 

trabalhos que abordam sobre o Direito Empresarial relativos à defesa da Ordem Econômica. Além de pesquisa 

histórica relativa à criação da autarquia em destaque e a lei 12.529 de 2011 que rege sobre a de um bem jurídico 

imposto por meio de cláusula pétrea e na Constituição Federal de 1988, relacionando-os entre si, demonstrando 

assim a evolução legal que rege a economia brasileira.
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Resultados e Discussão

O artigo traz em pauta o desenvolvimento legislativo relativo à defesa da Ordem Econômica no Brasil, mostrando a 

importância do tema para o desenvolvimento nacional, tendo em foco a lei 12.529/2011 e a sua relação com o 

CADE e a Constituição Federal de 1988. Ele também aborda a importância da autarquia que trata exclusivamente 

da Ordem Econômica, demonstrando a forma como ela age para garanti-la. 

Ao longo do trabalho demonstra-se que a necessidade de uma entidade que trate do tema é indispensável, uma 

vez que ela impede diretamente a criação de cartéis e monopólios por exemplo, basicamente sendo responsável 

pela garantia dos direitos do consumidor e da livre concorrência.

Conclusão

Portanto conclui-se que após a criação da Constituição Federal de 1988 o Brasil evoluiu exponencialmente quanto 

se trata do Direito Econômico, uma vez que ela traz como garantia a Ordem Econômica, dentro do artigo 170 e ao 

analisar a lei 12.529 de 2011 e a funcionalidade do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, também se 

percebe a forma como ele trata a defesa dessa ordem.
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